AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 11/2026
Número compras.gov 987563 - 35/2026

 CONTRATANTE 
Prefeitura Municipal de Foz do Iguaçu (UASG 987563)
OBJETO 
Contratação, por dispensa de licitação, de serviços terceirizados, na forma de execução indireta, para prestação de serviços de atendente de farmácia, em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, para atender às demandas da Rede Municipal de Saúde de Foz do Iguaçu, pelo prazo de 06 (seis) meses, prorrogável por igual período.
VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
	R$ 1.640.840,40 (um milhão e seiscentos e quarenta mil e oitocentos e quarenta reais e quarenta centavos)



PERÍODO DE PROPOSTAS	
Até as 08 horas do dia 09/09/2026 

	
DATA DA SESSÃO: 09/09/2026
Link: Portal de compras do governo federal  HTTPS://www.gov.br/compras/pt-br
HORÁRIO DA FASE DE LANCES: 8:00 às 14:00 horas.
(Horário Oficial de Brasília).














Maiores informações podem ser obtidas pelo e-mail maikon.lmor@gmail.com









	AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 11/2026



O MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ nº 76.206.606/0001-40, através da Secretaria de Administração, Diretoria de Licitações e Contratos, sediada na Praça Getúlio Vargas nº 280- Centro- Foz do Iguaçu, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, Joaquim Silva e Luna, torna pública a realização de dispensa de licitação, na modalidade ELETRÔNICA, com critério de julgamento, menor preço global, na hipótese do art. 75, inciso VIII, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de Abril de 2021 e demais legislações aplicáveis.
	
DATA DA SESSÃO: 09/09/2026
Link: Portal de compras do governo federal  HTTPS://www.gov.br/compras/pt-br
HORÁRIO DA FASE DE LANCES: 08h00min às 14h00min.
(Horário Oficial de Brasília).













	OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 


1.1 Contratação, por dispensa de licitação, de serviços terceirizados, na forma de execução indireta, para prestação de serviços de atendente de farmácia, em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, para atender às demandas da Rede Municipal de Saúde de Foz do Iguaçu, pelo prazo de 06 (seis) meses
 TABELA 1 — DESCRITIVOS E VALORES UNITÁRIOS E TOTAL POR POSTO DE TRABALHO
	ITEM
	CATSER
	CÓDIGO OXY ELOTECH
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QTD
	VALOR MENSAL
	VALOR PARA 12 MESES

	1
	25631
	60001885
	Contratação de serviços terceirizados, na forma de execução indireta, para prestação de serviços de atendente de farmácia, em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, para atender às demandas da Divisão de Assistência Farmacêutica (DVFAR) da Rede Municipal de Saúde de Foz do Iguaçu.
	Posto de Trabalho
	47
	R$ 273.473,40
	R$1.640.840,40


TABELA 2 — DISTRIBUIÇÃO E VALORES POR POSTO DE TRABALHO
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QTD
	VALOR UNITÁRIO MENSAL
	VALOR MENSAL
	VALOR PARA 06 MESES

	1
	Atendente de Farmácia — 30 horas semanais com insalubridade
	Posto de trabalho
	5
	R$ 4.662,80
	R$ 23.314,00
	R$ 139.884,00

	2
	Atendente de Farmácia — 40 horas semanais com insalubridade
	Posto de trabalho
	22
	R$ 5.545,21
	R$ 121.994,62
	R$ 731.967,72

	3
	Atendente de Farmácia — 12x36 diurno com insalubridade
	Posto de trabalho
	13
	R$ 6.102,85
	R$ 79.337,05
	R$ 476.022,30

	4
	Atendente de Farmácia — 12x36 noturno com insalubridade
	Posto de trabalho
	7
	R$ 6.975,39
	R$ 48.827,73
	R$ 292.966,38

	TOTAL
	47
	
	R$ 273.473,40
	R$ 1.640.840,40


1.2 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
1.3 O prazo de vigência da contratação é de 6 (seis) meses, podendo ser prorrogado por mais 6 (seis) meses, totalizando o período máximo de 1 (um) ano, termos do art. 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021, contados da data de assinatura do contrato, restrito ao tempo estritamente necessário à conclusão do procedimento licitatório ordinário destinado à contratação definitiva do mesmo objeto e à consequente implantação dos postos de trabalho.
1.3.1 O contrato poderá ser extinto antecipadamente, desde que informado com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem ônus para as partes e sem direito a indenização, na data em que tiver início a execução do contrato decorrente do processo licitatório ordinário que trata do mesmo objeto.
1.4   Valor máximo unitário a ser pago é o constante na tabela acima na coluna valor unitário;
1.5  Os valores de referência acima foram obtidos por meio da Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pelo setor técnico municipal, com utilização da Convenção Coletiva de Trabalho e dos demais parâmetros incidentes sobre a prestação.
1.6 As normas e especificações a serem atendidas conforme especificada no ANEXO III - Termo de Referência
1.6.1 A especificação técnica dos itens geralmente é obtida a partir de aproximações do CATMAT/CATSER, não sendo editável, em alguns casos, pelo órgão promotor do certame. Portanto, sempre que tal especificação não corresponder à descrição do Termo de Referência, prevalecerá a que consta do Temo de Referência.
	PARTICIPAÇÃO DA DISPENSA ELETRÔNICA 



2 A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica, integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br.
2.1 Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e operacionalização.
2.2 O fornecedor é responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 
2.3 Não poderão participar da presente, direta ou indiretamente, isoladamente ou em consórcio, empresas ou sociedades cooperativas que, por qualquer motivo:
2.3.1 Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta federal, estadual, municipal ou distrital, tendo por fundamento o art. 87, IV, da Lei nº 8.666/1993 ou o art. 156, IV, da Lei nº 14.133/2021;
2.3.2 Estejam impedidas de licitar e contratar com o Município de Foz do Iguaçu/PR, nos termos do art. 7º da Lei 10.520/2002 e/ou do art. 156, III, da Lei nº 14.133/2021;
2.3.3 Tenham sido punidas com a suspensão do direito de licitar ou contratar com o Município de Foz do Iguaçu/PR, nos termos do art. 87, III, da Lei nº 8.666/1993;
2.3.4 Estejam elencadas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021;
a) [bookmark: _Ref114659912]Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
b) [bookmark: _Ref114659913][bookmark: _Ref113883339]Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, na data de abertura desta contratação, impossibilitado de licitar ou contratar com a Administração em decorrência de sanção que lhe foi imposta, inclusive nos impedimentos derivados do art. 72, § 8º, V, da Lei n.º 9.605/98 e do art. 12 da Lei n.º 8.429/92; 
d) O impedimento de que trata o item 2.3.4, “c”, será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
e) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
f) [bookmark: _Ref113883579]Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
g) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
h) [bookmark: _Ref168486586]Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.
2.3.5 Encontrem-se em processo de dissolução ou liquidação.
2.3.6 Constituam sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum.
2.3.7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), atuando nessa condição.

	INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 



3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 
3.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 
3.2.1 A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
3.2.2 O fornecedor não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto na contratação.
3.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço vinculam a Contratada.
3.4 Nos valores propostos estão incluídos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços. 
3.4.1 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
3.5 Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la.
3.6 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor, deverá também, assinalar “sim” ou “não em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 
	3.6.1 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
3.6.2  que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
3.6.3 que está ciente e concorda com as condições contidas no aviso de contratação direta e seus anexos.
3.6.4 que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras.
3.6.5 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.
3.6.6 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
3.7 Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço por item).
3.7.1 Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.
3.7.2 Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;
3.7.3 O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema
3.7.4 O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso
	FASE DE LANCES 


4 .  A partir das 08h00min horas (horário de Brasília) da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 
4.1 Iniciadas a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
	4.1.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 
4.2 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
4.2.1 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos igual ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para fins deste aviso de contratação direta. 
4.2.2 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 0,25%.
4.3 Havendo lances iguais ao menor já ofertado prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema. 
4.4 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.5 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
4.6 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 
4.6.1 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

	JULGAMENTO DA PROPOSTA 



5. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 
5.1 No caso de preço da proposta vencedora estar acima do estipulado pela Administração, poderá haver negociação de condições mais vantajosas. 
5.1.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado para administração.
5.1.2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.
5.1.3 Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica. 
5.2. Estando o preço compatível com os valores estimados pela Administração, a empresa provisoriamente vencedora será convocada para, no prazo de 2 (duas) horas, podendo o prazo ser dilatado mediante solicitação dirigida ao agente de contratação que poderá aceitar mediante justificativa valida, contado da solicitação do Agente de Contratação, apresentar a proposta de preços adequada ao último lance ofertado, acompanhada da respectiva Planilha de Custos e Formação de Preços, elaborada de acordo com o modelo e os parâmetros estabelecidos neste Aviso e seus anexos, considerando a natureza da contratação com dedicação exclusiva de mão de obra.
5.2.1. A Planilha de Custos e Formação de Preços será utilizada pela Administração para a análise da composição dos custos e para a aferição da exequibilidade da proposta, devendo a licitante apresentar, sempre que solicitado, os documentos e esclarecimentos necessários à comprovação dos valores consignados na planilha.
5.2.2. A Administração poderá solicitar à empresa provisoriamente vencedora a realização de ajustes ou esclarecimentos na proposta e/ou na Planilha de Custos e Formação de Preços, desde que não impliquem alteração do valor global ou das condições essenciais da proposta, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e deste Aviso.
5.2.3. A análise da Planilha de Custos e Formação de Preços será realizada previamente à aceitação definitiva da proposta, constituindo etapa necessária para a verificação de sua exequibilidade.
5.2.4. A não apresentação da Planilha de Custos e Formação de Preços no prazo estabelecido, bem como a não apresentação dos esclarecimentos ou documentos comprobatórios solicitados pela Administração, poderá ensejar a desclassificação da proposta, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021.
5.3 O prazo de validade da proposta será de sessenta dias a contar da data de sua apresentação.
5.4 Será desclassificada a proposta vencedora que: 
	5.4.1 contiver vícios insanáveis.
	5.4.2 não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos.
	5.4.3 não tiverem sua exeqüibilidade demonstrada, quando exigido pela administração. 
	5.4.4 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável. 
5.5 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexeqüível a proposta de preços ou menor lance que:
	5.5.1 for insuficiente para a cobertura dos custos de contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos ou irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos.
	5.5.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores aqueles fiados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.
5.6 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exeqüibilidade da proposta.
	5.6.1 o ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas.
5.7 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do objeto. 
5.8 Se a proposta ou lance vencedor desclassificado, será examinada a proposta ou lance subseqüente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
5.9 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 
5.10 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase da habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.
	HABILITAÇÃO 



6. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 
6.1 A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 
	6.1.1 É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 
	6.1.2 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar as certidões válidas. 
6.2 Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 2 horas, sob pena de inabilitação (art. 19, §3º da IN Seges/ME nº 67, de 2021).
6.3 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
6.4 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
6.5 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
6.6 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
6.7 O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.
6.7.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes.
6.8 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
6.9 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
6.9.1 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subseqüente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação
6.10 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

	CONTRATAÇÃO 



7.1 Após a deliberação da autoridade competente, caso se conclua pela contratação, será firmado contrato.
7.2 A empresa terá o prazo de 5 dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei.
7.2.1 Para assinar o contrato é obrigação da empresa estar cadastrada no sistema informações digitais da Prefeitura Municipal de Foz do Iguaçu através do link: https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/PORTALSERVIDOR/Usuario/Registrar 
7.3 O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência, anexo III deste aviso. 
7.4 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.
	DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

	


8.1 É vedado à Administração ou a seus agentes, na contratação do serviço terceirizado (art. 48, I a VI da Lei 14.133/2021):
8.1.1 Indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto contratado;
8.1.2 Fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo contratado;
8.1.3 Estabelecer vínculo de pessoalidade e subordinação direta com funcionário de empresa prestadora de serviço terceirizado;
8.1.4 Definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos;
8.1.5 Demandar a funcionário de empresa prestadora de serviço terceirizado a execução de tarefas fora do escopo do objeto da contratação;
8.1.6 Prever em edital, exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna do contratado;
8.1.7 Durante a vigência do Contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato.
8.2 A superveniência de novas obrigações trabalhistas, decorrentes de norma federal editada após a apresentação da proposta e que impacte diretamente os custos da contratação, poderá ensejar o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, com fulcro no art. 124, inciso II, alínea 'd', da Lei nº 14.133/2021. A alteração deverá ser formalizada mediante termo aditivo, ficando condicionada à apresentação, pelo contratado, de demonstração analítica que comprove o nexo causal entre a nova obrigação legal e o desequilíbrio alegado, observados os prazos de preclusão e a tempestividade do requerimento.
8.3 A CONTRATADA deverá cumprir as determinações contidas na Lei Municipal nº 5142/22, que obriga a disponibilizar no banco de dados da Agência do Trabalhador de Foz do Iguaçu todas as vagas de empregos disponíveis em seus quadros de trabalhadores. 
8.4 A CONTRATANTE deverá efetivar o cumprimento pela CONTRATADA, da Lei Municipal no 5065/22, que dispõe sobre reserva de vagas para mulheres vítimas de violência doméstica e pessoas transgêneras, na prestação de serviços com fornecimento de mão de obra para o Município de Foz do Iguaçu (art. 39 do Decreto Municipal nº 32.396/24).
	
SANÇÕES 



9.1. Constituem infrações administrativas, para os fins deste procedimento e da futura contratação, aquelas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente:
I – dar causa à inexecução parcial do contrato;
II – dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III – dar causa à inexecução total do contrato;
IV – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
V – apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
VI – fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
VII – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
VIII – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
IX – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013.
9.2. Pela prática das infrações administrativas previstas no item 9.1, poderão ser aplicadas, observado o devido processo administrativo, o contraditório e a ampla defesa, as seguintes sanções, nos termos do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 32.398/2024:
I – advertência;
II – multa;
III – impedimento de licitar e contratar;
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
9.3. A aplicação das sanções observará a natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem para a Administração Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, quando cabível, na forma da legislação aplicável.
9.4. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente nas hipóteses de inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
9.5. A multa será aplicada nas hipóteses e nos percentuais estabelecidos no Decreto Municipal nº 32.398/2024 e no instrumento contratual, observados os limites previstos na legislação aplicável.
9.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada nas hipóteses previstas no art. 156, § 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021, observados os limites e condições estabelecidos no Decreto Municipal nº 32.398/2024.
9.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada nas hipóteses previstas no art. 156, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021, observados os limites e condições estabelecidos no Decreto Municipal nº 32.398/2024.
9.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 9.2 poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa, quando cabível, na forma da legislação.
9.9. A aplicação de qualquer das sanções previstas neste Aviso não exclui, em qualquer hipótese, a obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração Pública.
9.10. A apuração das infrações e a aplicação das sanções observarão o procedimento estabelecido no Decreto Municipal nº 32.398/2024, assegurados ao interessado o contraditório e a ampla defesa.
9.11. As disposições deste Aviso não afastam a disciplina específica de infrações, penalidades e consequências decorrentes da execução contratual que vier a constar do instrumento de contratação, desde que em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021 e com o Decreto Municipal nº 32.398/2024.
9.12. Na aplicação das penalidades serão observados, ainda, os demais dispositivos da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 32.398/2024 que disciplinem a matéria.

	DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 


10 O procedimento será divulgado no Compras.Gov https://www.gov.br/compras/pt-br e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP https://pncp.gov.br/app/ e no https://www5.pmfi.pr.gov.br/diarioOficial-1 encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.
10.1 O aviso de contratação direta será divulgado na forma prevista no art. 214, inciso VII, do Decreto Municipal nº 32.398/2024, observando-se, em todas as hipóteses, o prazo mínimo de 3 (três) dias úteis para abertura do procedimento e envio de lances, contado da data de divulgação do aviso de contratação direta.
10.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá nos termos do artigo 22 da IN 67/2021
10.2.1 Republicar o presente aviso com uma nova data;
10.2.2 Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.
10.2.3 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 
10.2.4 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso.
10.3 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
10.4 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento
10.5 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
10.6 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
10.7 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO I- DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
ANEXO II- MODELO DA PROPOSTA 
ANEXO III- TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO 



	ANEXO I – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 



1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a. Cópia da Cédula de identidade dos proprietários ou administradores.
b. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
c. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
d. No caso Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
e. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
f. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores
g. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
h. Declaração de cumprimento ao disposto no art. 68, inciso VI da Lei nº 14.133/2021.
2. FISCAL E TRABALHISTA 
a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas, (CPF) conforme o caso;
b. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da ProcuradoraGeral da Fazenda Nacional
c. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS)
d.  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
e. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos Estaduais, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeito de Negativa do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; (SICAF).
f. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA
a. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (art. 69, II, da Lei nº 14.133/2021);
b. Balanço patrimonial, demonstração de resultado do exercício e demais demonstrações contábeis do último exercício social, comprovando índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);
c. Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante – Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da contratação;
d. Patrimônio líquido de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação;
e. Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos, de que 1/12 (um doze avos) dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada vigentes na data de apresentação da proposta não é superior ao seu patrimônio líquido, acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício social;
f. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as exigências de habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA	
a. comprovação de aptidão para a prestação dos serviços, em características e quantidades compatíveis com o objeto desta contratação, mediante apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, observado o seguinte:
b. Comprovação de experiência mínima de 1 (um) ano na prestação de serviços terceirizados com dedicação exclusiva de mão de obra, admitido o somatório de atestados de períodos diferentes, não sendo exigida a continuidade dos períodos;
c. Comprovação de que já executou contrato(s) com, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) do número de postos de trabalho a serem contratados, admitido o somatório de atestados de serviços executados de forma concomitante;
d. Os atestados poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa e deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificada no contrato social vigente;
e. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado, cópia do contrato que lhes deu suporte, o endereço atual da contratante e o local em que foram prestados os serviços.
f. A exigência de experiência mínima de 1 (um) ano — inferior ao parâmetro de 3 (três) anos usualmente adotado nas contratações ordinárias de serviços continuados — justifica-se pela necessidade de ampliar a competitividade do procedimento e de viabilizar a contratação no exíguo prazo disponível, sem prejuízo da segurança da Administração, assegurada pelas demais exigências de qualificação econômico-financeira, pela garantia contratual e pelo regime de conta-depósito vinculada.

5. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES
a. O licitante é responsável por verificar os documentos exigidos para habilitação, conforme disposto no Termo de Referência, podendo ser solicitados documentos complementares, caso necessário










	ANEXO II- MODELO DE PROPOSTA COMERICAL



Razão Social: _____________________________________________________________
CNPJ/MF: _________________________________IE_____________________________
Endereço:_______________________________________________Tel/Fax: __________
CEP: _____________ Cidade: _________________________________________UF:____
À
Prefeitura Municipal de Foz do Iguaçu
Diretoria de Licitações e Contratos
Dispensa Eletrônica nº ........./2026

Banco ______________ Agência Bancária ____________ Conta Corrente nº____________________
	Em atenção a Dispensa em epígrafe, apresentamos nossa proposta comercial para o fornecimento do objeto, conforme abaixo:
	Item
	Especificação do Item
	Marca
	Unid.
	Qtde.
	Preço
Unitário R$
	Valor total R$

	01
	
	
	
	
	
	

	
	TOTAL R$
	


Condições de Pagamento:                                     
Validade da Proposta: 90 (noventa) dias.
Declaramos de que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, impostos de quaisquer naturezas, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação.

Local, ____de____________________ de 2026.
Atenciosamente
Representante Legal da Proponente
[bookmark: _heading=h.sgaf4rsv7l46]Nome: RG.: CPF:
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